PARECER Nº 647, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 554, DE 2017
O Projeto de Lei nº 554, de 2017, de autoria da Nobre Deputada Beth Sahão, tem por objetivo tornar obrigatório o oferecimento de assentos adaptados à população obesa pelos estabelecimentos de ensino.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 96ª a 100ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 01/08/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente o PL em debate foi encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo que a referida Comissão apresentou emenda modificativa para adequar a propositura à melhor técnica legislativa, tendo manifestação favorável à sua aprovação e à emenda apresentada.
Em seguida o PL foi encaminhado para a Comissão de Educação e Cultura, para exame dos aspectos previstos no § 4º, do artigo 31, do Regimento Interno, onde teve manifestação favorável à sua aprovação e manifestação contrária à emenda aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do § 2º, do artigo 31, do Regimento Interno. Desta forma, verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Por fim, analisando a Lei Orçamentária Estadual em vigor, Lei nº 16.646, de 2018, podemos verificar que a propositura em análise poderá ser executada tendo em vista que existem dotações orçamentárias para sua implementação, sendo que observando a programação constante dos quadros que integram a lei mencionada, poderemos localizar, no seguinte programa, as receitas necessárias para fazer frente à execução da propositura em questão, qual seja: Órgão 08000 – Secretaria de Educação: Programa: 0815: Manutenção e Suporte da Educação Básica: Ação: 12.368.0815.6174: Operação da Rede de Ensino Básico: Descrição: Aquisição, manutenção e conservação de mobiliário e equipamentos escolares; aquisição de material de consumo, locação de salas de aula; serviços de limpeza; utilidade pública; taxas municipais; abastecimento de água; projetos e parcerias com órgãos e instituições públicas e privadas voltados à manutenção das escolas; kit escolar aos alunos.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, considerando que o projeto em debate tem respaldo econômico/financeiro para sua realização, conforme acima especificado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 554, de 2017, de autoria da Nobre Deputada Beth Sahão, em sua forma original, e, desta forma, somos contrários à emenda aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Teonilio Barba – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda da CCJR.
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